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Resumo 
Introdução: A sífilis congênita (SC) ocorre através da disseminação hematogênica, do Treponema 
pallidum, da gestante infectada não tratada ou inadequadamente tratada para o concepto via 
transplacentária. Houve um progressivo aumento na sua taxa de incidência no Brasil nos últimos 
10 anos, relacionado a diversos fatores. Objetivo: Investigar a distribuição espacial e temporal da 
incidência e da mortalidade por SC no Brasil e seus fatores associados. Material e métodos: Foi 
realizada uma revisão sistemática da literatura, cujo protocolo está registrado na base PROSPERO 
(International Prospective Register of Systematic Reviews) com o número 
CRD42018083448.Foram pesquisadas as bases MEDLINE, LILACS, WEB OF SCIENCE e 
SCOPUS, com estratégias de busca que incluíram os termos sífilis congênita, epidemiologia, Brasil, 
alguns sinônimos e termos correlatos, em português e em inglês, no período de 2007 a 2017. O 
processo de seleção dos artigos e extração dos dados foi feito por dois pesquisadores 
independentes. Resultados: Do total de 58 referências finais analisadas, observou-se que a 
incidência de SC tem aumentado em todas as regiões demográficas do país. Trinta e seis 
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analisaram fatores de risco para o agravo, destacando-se: assistência pré-natal inadequada, baixa 
escolaridade materna, raça negra, baixo nível socioeconômico, parceiro não tratado e menor idade 
materna. Os dados sobre as taxas de incidência e mortalidade de SC no Brasil foram heterogêneos 
em função da seleção dos trabalhos. Observamos taxas de incidência mais elevadas nas pesquisas 
realizadas entre 2006 a 2015 e nas regiões Centro-Oeste, Sudeste e Sul. A menor taxa de incidência 
foi observada em estados do Nordeste, porém, nessa região foi relatada a maior taxa de 
mortalidade. Conclusão: Através deste estudo, foi possível mapear, na literatura brasileira, alguns 
dos principais fatores de risco do processo saúde doença da SC nos últimos anos. Ao analisarmos 
essas variáveis, demonstramos direta correlação com condições sociais, econômicas e 
educacionais das gestantes e ainda, na qualidade do atendimento pré-natal. Há relatos na literatura 
sobre aumento da incidência de SC no Brasil, porém há poucos dados sobre a mortalidade da SC 
no país. 
Palavras-chave: Sífilis Congênita. Epidemiologia. Revisão Sistemática. Incidência. Mortalidade. 

 
 
Abstract 
Introduction: Congenital syphilis (CS) occurs through hematogenous dissemination, Treponema 
pallidum, from an untreated or inadequately treated infected pregnant woman to the fetus through 
the placenta. There was a progressive increase in its incidence rate in Brazil over the past 10 years, 
related to several factors. Objective: To investigate the spatial and temporal distribution of SC 
incidence and mortality in Brazil and its associated factors. Material and methods: A systematic 
literature review was carried out, whose protocol is registered in the PROSPERO (International 
Prospective Register of Systematic Reviews) database under number CRD42018083448. 
MEDLINE, LILACS, WEB OF SCIENCE and SCOPUS databases were searched, with search 
strategies which included the terms congenital syphilis, epidemiology, Brazil, some synonyms and 
related terms, in Portuguese and in English, from 2007 to 2017. The process of selecting articles 
and extracting their data was done by two independent researchers. Results: From a total of 58 final 
references analyzed, it was observed in studies carried out in all demographic regions of the country 
that the incidence of CS has grown. Thirty-six of these analyzed risk factors for the pathology, 
highlighting inadequate prenatal care, low maternal education, black race, low socioeconomic status, 
untreated partner and maternal age. Data on the incidence and mortality rates of CS in Brazil were 
heterogeneous according to the selection of the studies. We observed higher incidence of CS rates 
in studies between 2006 and 2015 and in the Midwest, Southeast and South regions. The lowest 
incidence rate was observed in states in the Northeast, however, in this region the highest mortality 
rate was reported. Conclusion: Through this study it was possible to map, in the Brazilian literature, 
some of the main risk factors of the health process of CS in recent years. When we unfold these 
variables, we demonstrate a direct correlation with the social, economic and educational conditions 
of the pregnant women and also with the quality of prenatal care. There are reports in the literature 
on the increased incidence of CS in Brazil, but there is little data on the mortality of CS in the country. 
Keywords: Congenital syphilis. Epidemiology. Systematic review. Incidence. Mortality. 
 

 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

As Infecções Sexualmente Transmissíveis (IST) constituem problemas de saúde 

pública em todo mundo, afetando a qualidade de vida e causando alta morbimortalidade. A 

sífilis é uma das IST mais frequentes, cujo agente etiológico é a bactéria Treponema 

pallidum, de transmissão sexual e materno-fetal, que pode produzir as formas adquirida e 
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congênita (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2016). 

Na sífilis congênita (SC) ou sífilis de transmissão de mãe para filho (TMF), o contágio 

se dá por disseminação hematogênica do Treponema, da gestante infectada não tratada 

ou inadequadamente tratada para o concepto por via transplacentária. A TMF da sífilis em 

mulheres não tratadas é de 70 a 100% nas fases primária e secundária da doença, 

reduzindo-se para aproximadamente 30% nas fases tardias da infecção materna (latente 

tardia e terciária) e não há transmissão pelo leite materno. Segundo os protocolos do 

Ministério da Saúde (MS), para o diagnóstico de sífilis na gestante deve ser realizado um 

teste treponêmico associado a um teste não treponêmico, não necessariamente nesta 

ordem (BRASIL, 2019). O tratamento da gestante deve ser iniciado com apenas um teste 

reagente (treponênico ou não treponêmico), sem aguardar o resultado do segundo teste. A 

droga de escolha é a penicilina benzatina (BRASIL, 2019). 

Recentemente, tem-se observado um aumento na incidência de sífilis no Brasil, 

principalmente da forma primária e secundária em mulheres em idade fértil. O número de 

casos notificados de sífilis gestacional (SG) aumentou apesar de ainda ser um dado menor 

que o real, devido a não realização do diagnóstico e/ou notificação de casos. Como um 

reflexo desse cenário, há um progressivo aumento na taxa de incidência de SC nos últimos 

10 anos no país, tendo alcançado 9,0 casos por mil nascidos vivos (NV) em 2018 (BRASIL, 

2019a) Este valor é 18 vezes superior à meta de eliminação da SC como um problema de 

saúde pública. A Organização Mundial da Saúde (OMS) considera como aceitável os 

valores inferiores a 0,5 casos/1000 NV. A frequência de SC quase dobrou entre 2010 e 2015 

no país, sendo um dos principais motivos da taxa alta e crescente em toda América Latina. 

O MS atribuiu este crescimento a três fatores principais: o aumento da realização de 

rastreamento de sífilis – relacionado à qualidade do pré-natal, encontrando mais 

positividade; indisponibilidade de penicilina; e o fato de quase metade das Unidades de 

Atenção Básica não tratarem pacientes com sífilis, encaminhando-os à atenção secundária, 

com perda de pacientes no processo. (PAN AMERICAN HEALTH ORGANIZATION, 2017). 

A prevenção da SC é uma prioridade para o MS, em conjunto com a OMS e a 

Organização Pan Americana da Saúde (OPAS). Mas, nos últimos anos, com o aumento dos 

casos de SG e congênita, isso vem se mostrando um desafio (BRASIL, 2017; PAN 

AMERICAN HEALTH ORGANIZATION, 2017). Dessa forma, observa-se uma necessidade 
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de estudar melhor a evolução da SC no Brasil. Assim, o objetivo deste estudo2 foi investigar 

a distribuição espacial e temporal da incidência e da mortalidade por SC no Brasil e seus 

fatores associados. 

 

2 METODOLOGIA 

 

Foi realizada uma revisão sistemática da literatura, com as seguintes questões de 

revisão: Qual é a distribuição espacial e temporal da incidência e da mortalidade por SC no 

Brasil e quais fatores estão associados a esta distribuição? O protocolo desta revisão 

sistemática está registrado na base PROSPERO (International Prospective Register of 

Systematic Reviews) com o número CRD42018083448 (endereço do protocolo na 

internet:https://www.crd.york.ac.uk/PROSPERO/display_record.php?RecordID=83448). 

Critérios de inclusão ou elegibilidade: estudos agregados (espaciais, temporais ou 

espaçotemporais) com dados da população residente no Brasil, suas cidades ou regiões 

sobre o tema da revisão. Para estudos com dados sobrepostos, foi utilizado o estudo com 

dados mais completos. Foram selecionados artigos publicados em inglês, espanhol ou 

português. O período de publicação selecionado foi de 1º de janeiro de 2007 a 31 de 

dezembro de 2017. 

As seguintes bases de dados eletrônicas foram pesquisadas: MEDLINE via PubMed 

(https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pubmed/advanced), LILACS via BVS/BIREME 

(http://bvsalud.org/) e Web of Science e SCOPUS via Portal de Periódicos da CAPES 

(http://www.periodicos.capes.gov.br/). Além disso, foram pesquisados também a Biblioteca 

Digital Brasileira de Teses e Dissertações (http://bdtd.ibict.br/vufind/). A estratégia de busca 

foi elaborada após consulta aos dicionários de palavras-chave (MeSHterms do MEDLINE 

e DeCS do LILACS) e após vários testes nas bases, com sintaxes acrescentando ou 

excluindo termos, de forma a melhorar a eficiência da busca. Foram utilizados os termos 

em português e em inglês. 

A sintaxe de busca no MEDLINE foi a seguinte: (("congenital syphilis"[All Fields] OR 

"sifilis congenita"[All Fields]) AND ("Brazil"[All Fields] OR "Brasil"[All Fields]) AND 

("epidemiology"[All Fields] OR "epidemiologic studies"[All Fields] OR "spatial analysis"[All 

Fields] OR "temporal analysis"[All Fields] OR "incidence"[All Fields] OR "mortality"[All 

                                                 
2 Link para o vídeo do projeto: https://www.youtube.com/watch?v=YHZjECblPds&t=157s 

https://www.youtube.com/watch?v=YHZjECblPds&t=157s
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Fields] OR "epidemiologia"[All Fields] OR (estudos[All Fields] AND epidemiologicos[All 

Fields]) OR "analiseespacial"[All Fields] OR (analise[All Fields] AND temporal[All Fields]) 

OR "incidencia"[All Fields] OR "mortalidade"[All Fields])). A seguir foi usado o filtro de data 

para selecionar apenas os publicados entre janeiro de 2007 e dezembro de 2017. Esta 

sintaxe foi adaptada para as demais bases de dados. 

Títulos e resumos extraídos das bases de dados foram rastreados 

independentemente por dois autores da revisão para avaliar os critérios de inclusão na 

revisão sistemática. Os textos completos dos estudos potencialmente elegíveis foram 

obtidos e independentemente analisados para elegibilidade por dois autores da revisão. As 

discordâncias entre eles foram resolvidas por discussão com um terceiro autor da revisão. 

Foi utilizado um programa específico para gerenciar o processo de seleção dos textos, o 

programa Covidence, da Cochrane Colaboration (https://www.covidence.org/) e um 

programa gerenciador de referências para manejar a junção das referências das várias 

bases de dados e eliminação de duplicidades, o Zotero (https://www.zotero.org/). A Figura 

1 apresenta o fluxograma de busca e seleção dos estudos. 

As seguintes variáveis foram extraídas e armazenadas em bancos de dados 

padronizados: tamanho da amostra, localização geográfica do estudo, período de tempo 

do estudo, incidência da sífilis, taxa de mortalidade por sífilis, fatores associados. Dois 

autores extraíram os dados de forma independente e as discrepâncias foram identificadas 

e resolvidas por discussão com um terceiro autor. 
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Figura 1 – Fluxograma de busca e seleção dos estudos 

 

Fonte: elaborado pelos autores 

 

3 RESULTADOS 

 

Em relação ao local de realização dos estudos, dos 58 artigos analisados, 13 foram 

realizados na região Sudeste, 12 na região Sul, 10 na região Norte, 10 na região Nordeste 

e seis na região Centro Oeste. Outros seis estudos foram realizados a nível nacional e um 

único estudo agrupou dados de mais de uma região brasileira (Tabela 1). 

 

Tabela 1 – Frequência de estudos por localidade em que foi desenvolvido e suas variações 
de incidência da SC e mortalidade relatadas 

Localidade dos estudos N % Incidência 
Relatada p/ 
1000/NV 

Mortalidade 
Relatada p/ 
1000 NV 

Sudeste 13 23% 1,2 a 22,3 5,2 a 6,9 
Sul 12 21% 1,72 a 20,0 0,5 
Norte 10 17% 2,9 a 15,9 0,4 a 2,2 
Nordeste 10 17% 0,3 a 14,0 9,5 
Centro Oeste 6 10% 2,0 a 23,4 0 a 0,1 
Brasil 6 10% 2,1 a 7,1 0,2 a 0,3 
Mais de uma região 1 2% 1,3 a 3,3      - 

Fonte: elaborada pelos autores. 
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Com relação ao período dos estudos, os mesmos foram agrupados neste trabalho 

de acordo com a data de término segundo os intervalos: finalizados entre 2000 e 2005, 

finalizados entre 2006 e 2010, entre 2011 e 2015 e após 2015. Os estudos representaram, 

respectivamente, 9%, 35%, 53% e 3% do número total de trabalhos analisados (Tabela 2). 

 

Tabela 2 – Período de término da realização dos estudos e variações de incidência e 
mortalidade da SC relatadas nesses intervalos de tempo 

Intervalo N  % Incidência 
Relatada p/ 
1000/NV 

Mortalidade 
Relatada p/ 
1000 NV 

2000 – 2005 
5 9% 

1,2 a 15,2  2,2 

2006 – 2010 20 35% 2,0 a 23,4 0,2 a 0,3 
2011 – 2015 31 53% 2,9 a 28,3 9,5 
Após 2015  2 3% 2,3 a 15,8    - 

Fonte: elaborada pelos autores. 

 

Trabalhando com os fatores de risco para SC citados nos artigos selecionados, 

destacamos como os mais relatados a assistência pré-natal inadequada (58%); a baixa 

escolaridade materna (56%); raça/cor da pele negra (31%); baixo nível socioeconômico 

(25%); parceiro não tratado (22,2%); e a idade materna menor que 20 anos (17%) e entre 

20 e 34 anos (14%) (Tabela 3). Outros fatores foram identificados e citados em menos de 

10% dos artigos analisados. Em relação às mulheres esses fatores foram: acesso precário 

ao sistema de saúde, início precoce da atividade sexual, mãe solteira, gravidez na 

adolescência, fatores culturais e familiares associados, tabagismo e medidas de prevenção 

de baixo impacto. Em relação aos conceptos citaram-se VDRL do recém-nascido maior que 

1:8 e recém-nascido sintomático. 

 

Tabela 3 – Frequência de estudos que analisaram os fatores de risco para sífilis congênita 

Fator de Risco Identificado N % 

Assistência pré-natal inadequada 21 58% 
Baixa escolaridade materna 20 56% 
Raça/cor negra 11 31% 
Baixo nível socioeconômico 9 25% 
Parceiro não tratado 8 22% 
Idade materna < 20 anos 6 17% 
Idade materna 20-34 anos 5 14% 
Outros fatores 1-3 <10% 

Fonte: elaborada pelos autores. 
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Observando os resultados dos trabalhos selecionados, 40 (69%) analisaram 

somente o indicador incidência da SC; 15 (26%), incidência e mortalidade; e 3 (5%), 

mortalidade isoladamente (Tabela 4). Destes, 36 (62%) estudos analisaram fatores de risco 

para SC. 

Ao analisar a distribuição das taxas de incidência e mortalidade de SC por regiões 

de realização dos estudos, observamos que as regiões Centro-Oeste, Sudeste e Sul 

apresentaram maiores taxas de incidência, 23,4, 22,3 e 20,0 por 1000 nascidos vivos (NV) 

respectivamente. A menor taxa de incidência foi observada na região Nordeste, 0,3 por 

1000 NV, porém, foi a região que apresentou maior taxa de mortalidade, 9,5 óbitos por SC 

por 1000NV. Quando foram analisadas as mesmas taxas em relação ao ano de término dos 

estudos, observou-se que grande parte dos trabalhos se concentrou no período de 2006 a 

2015 (51), e, dentro desse intervalo, foram observadas as maiores taxas de incidência e 

mortalidade por 1000 NV. Após o ano de 2015, essas taxas se mantêm mais elevadas 

quando comparadas às taxas dos estudos do intervalo entre 2000 e 2005.  

 

Tabela 4 – Estudos selecionados na revisão sistemática e suas principais características 

Autor, Ano Local Período  Incidência 
por 1000 NV 

Mortalidad
e por 1000 
NV 

Fatores 
de Risco  

DONALÍSIO, 
Maria Rita; 
FREIRE, June 
Barreiros; 
MENDES, Elisa 
Teixeira. 2007 

Hortolândia, 
Monte-Mor, N. 
Odessa, 
S. B. D’Oeste e 
Sumaré-SP 

2003-2005 --- --- --- 

PRIMO, Cândida 
Canicali et al., 
2007 

Serra-ES 2000-2004 Figura I --- A 

KOMKA, Maria 
Regina; LAGO, 
Eleonor Gastal, 
2007 

Hosp. Referência 
Palmas-TO 

2004 9,9 em 2004 2,15 --- 

FIGUEIRÓ-
FILHO, Ernesto 
Antônio et al., 
2007 

SUS, Campo 
Grande – MS 

200 23,4 Mortalidade 
perinatal 0 

A/B/D/J 

XIMENES, Izabel 
Patrícia Ernesto 
et al., 2008 

Ceará 2001-2006 Gráfico 1, 
Tabelas 1 e 2 

--- A/C/D 
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LOUREIRO, 
Marisa Dias 
Rolan, 2009 

78 municípios do 
MS 

2003-2008 Tabela 6 --- D 

ARAÚJO, Cinthia 
Lociks de et al., 
2010  

Unidades de 
análise: nacional, 
macro-regional, 
estadual, por 
porte 
populacional e por 
estrato de 
cobertura do ESF 

2001-2008 Tabelas 3,4,5  
10 

Figura 1 e 
tabela 3 

B/C/D/K 

HOLANDA, Maria 
Tereza Costa 
Gomes et al., 
2011 

Natal - RN 2004-2007 6,0, 2004 - 
2007 

--- --- 

SILVA, Lucinadia 
Gomes e 
CUNHA, Jane 
Cris, 2011 

Ceará 2001-2007 0,25 (2001) 
3,36 (2007) 

--- --- 

ROCHA, Rebeca 
Silveira, 2011 

Fortaleza-CE. 30 
Unidades de 
Saúde 

2009-2011 14 (2009)  
5,4 (2000-
2010) 

neonatal 
total (10,1% 
em 2008 e 
11,2% em 
2009) 

--- 

VACCARI, 
Alessandra, 2011 

Porto Alegre, RS 1997-2004  2,3% de 
óbito 
neonatal 

--- 

FLORES, Rute 
Leila dos Reis, 
2011 

Belém -PA 2004-2008 2,34/3,26/1,4
1/1,32/2,59 

--- A/B/D/F/J/
L 

SARACENI, 
Valéria e 
MIRANDA 
Angélica 
Espinosa, 2012 

Macrorregiões do 
Brasil 

2008 Tabela 2 --- --- 

ARAÚJO, Cinthia 
Lociks de et al., 
2012  

Brasil 2003-2008 2,1 0,033 
(2003) 
0,024 
(2008) 

A/E/F/G 

GALATOIRE, 
Pamela Sue 
Aranibar  
ROSSO, José 
Antônio; SAKAE, 
Thiago Mamoru, 
2012 

Estados do Brasil 2007-2009 AP (7,14), CE 
(4,99), RN 
(4,27), SE 
(3,42), AL 
(3,35) - 2009 

--- D 

COSTA, Camila 
Chaves da et al., 
2013  

Ceará 2000-2009 0,56 a 49,32 --- A/D/F/K 

DOMINGUES, 
Rosa Maria 
Soares Madeira 
et al., 2013 

Rio de Janeiro - 
RJ 

2007-2008 6,0  Mortalidade 
perinatal 1,0 

C/D 
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CATUNDA, 
Hellen Lívia. et al., 
2013 

Fortaleza-CE 2007-2010 Figuras 1,2 e 
3/ Tabela 1 

Tabela 1 D 

FONSECA, 
Sandra C. et al., 
2013 

H. E. Azevedo 
Lima, Niteroi-RJ 

2011 39,4 6,9 A/B/E 

LIMA, Marina 
Guimarães 
Santos et al., 
2013 

Belo Horizonte - 
MG 

2001-2008 Inc.anual 
média de 1,1 
(2001-2008), 
0,9(2001); 
1,6(2008) 

--- A/D/E 

LAGO, Eleonor et 
al. 2013  

HSL, P. Alegre, 
RS 

1997-2004 15,2 --- --- 

SOEIRO, Claudia 
Marques de 
Oliveira et al., 
2014 

Amazonas 2007-2009 2,1 (2007) 
2,6 (2008) 
2,0 (2009) 

0,4 --- 

SERAFIM, Anie 
Savi et al., 2014 

Região Sul do 
Brasil 

2001-2009 0,94±0,28 
(2001-2009) 

--- A/E 

BAGATINI, 
Carmen Luísa 
Teixeira, 2014 

Rio Grande do Sul 2010-2013 Gráfico 1 e 
figura 2 

--- --- 

OLIVEIRA, Leila 
Regina de et al., 
2014 

Mato Grosso e 
sua capital 
Cuiabá 

2001-2011 MT: 
0,35 (2004), 
1,66 (2010); 
Cuiabá:  
0,54 (2004), 
4,06 (2006) 

--- --- 

MURICY, Carmen 
Lucia.2014 

Distrito Federal 2010 2,0 --- D/M/N 

CHAVES, Jéssica 
et al., 2014 

Hospital Santa 
Cruz (HSC), RS 

2012-2013 4,39 (2012); 
13,56 (2013) 

Feto morto,  
2,5% 
(2012), 
1,4% (2013) 

A/B/F 

COUTINHO, 
Rosalete Landim 
de Castro, 2014 

Hospital de 
ensino de 
referência 
Fortaleza - CE 

2007-2012 23,8 9,5  A/C/D/E/K
/O 

CARDOSO, Ana 
Rita Paulo el al., 
2014 

Fortaleza, 
Ceará 

2008-2010 2008 (9,43) 
2009 (13,10) 
2010 (15,10) 
2011 (15,53) 
2012 (15,92) 

mortalidade 
perinatal1,6
6;  
natimortalid
ade 1,34 

C/D/F/H/I/
P 

LINS, Cyntia 
Dantas de 
Macedo, 2014 

Roraima 2012-2013 8,4 --- A/B 

CARVALHO, 
Isaiane da Silva et 
al., 2014 

Rio Grande do 
Norte 

2007-2010 2007 (2,7) 
2008 (4,3) 
2009 (4,3) e 
2010 (0,9) 

--- A 



Principia – Caminhos da Iniciação Científica, Juiz de Fora, v. 20, n. 1, 2020 

_____________________________________________________________ 

________________________________________________________________     11 
 

Universidade Federal de Juiz de Fora Pró-Reitoria de Pós-Graduação e Pesquisa (PROPP) www.ufjf.br/propp 

 

 

BRASIL, 
Ministério da 
Saúde, 2015 

V. Conquista - BA; 
Londrina-PR; S. 
Paulo - SP;  
A. Goiânia-GO 

2015 V. Conquista 
6,2 (2013); A. 
Goiânia, 1,69 
(2014) 

Londrina 
8,8 

--- 

HEBMULLER, 
Marjorie Garlow; 
FIORI, Humberto 
Holmer; LAGO, 
Eleonor Gastal, 
2015 

Maternidade do 
H. São Lucas, 
Porto Alegre - RS 

2012 --- Mortalidade 
perinatal de 
0,53 

D 

BAIÃO CAMPOS, 
André Luiz, 2015 

--- 2010-2013 --- --- --- 

NONATO, 
Solange Maria et 
al., 2015 

Belo Horizonte -
MG 

2010-2013 Incidência 
acumulada 
33,4% 

--- A/D/F/H 

DOMINGUES, 
Rosa Maria 
Soares Madeira, 
2016 

Brasil 2011-2012 3,51 --- A/D/E 

SOUZA, Joyce 
Marinho de, 2016 

Pontal do 
Paranapanema 

2007-2013 3,67 (2009) a 
23,29 (2012) 

--- --- 

SALGUEIRO, 
Suzana 
Aparecida 
Lobato, 2016 

12 mesorregiões 
do Pará 

2006-2015 0,06 (2006), 
4,6 (2013) 

--- D/E/F 

ACOSTA, Lisiane 
M.W. et al., 2016 

Porto Alegre, RS 2010-2013 20,0 (2014) --- --- 

CANTO, Surama 
Valena Elarrat, 
2016 

Estado do Ceará 2010-2014 --- 0,163 --- 

CARDOSO, Ana 
Rita Paulo et al., 
2016 

Fortaleza - CE 2007-2013 2007 (8,22) 
2008 (9,43) 
2009 (13,1) 
2010 (15,1) 
2011 (15,53) 
2012 (15,92) 

Mortalidade 
perinatal de 
0,166 

C/D/F/H/I/
P 

BONI, Sara 
Macente e 
PAGLIARI Priscila 
Bertoncello, 2016 

N. Esperança, PR 2013-2014 4,8 --- A 

CAVALCANTE, 
Patrícia Alves de 
Mendonça 
PEREIRA, Ruth 
Bernardes de 
Lima; CASTRO, 
José Gerley Diaz, 
2017 

Palmas - TO 2007-2014 2007-2014, 
de 2,9 a 8,1 

--- A/E/F 

CERQUEIRA, 
Luciane 
Rodrigues 
Pedreira de et al., 

Maternidade do 
Hosp. Pedro 
Ernesto-RJ 

2012-2014 22 (2012); 17 
(2013) e 44,8 
(2014). 

--- --- 
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2017 

VIANNA, Paula 
Vilhena 
Carnevale et al., 
2017 

São José dos 
Campos - SP 

2014-2015 2015 (4,3) em 
SJC e 2,9 
R.M.Vale 

--- A/B 

SILVA NETO, 
Sérgio Eleutério 
da, 2017 

Itapeva - SP 2010-2014 15,1 (2010); 
12,1 (2011); 
15,6 (2012); 
9,1 (2013); 
22,3 (2014). 

--- D/ tabagis-
mo 

SORTICA, Alice 
Coletto, 2017 

Esteio - RS 2016 2015, 15,8 --- --- 

LAZARINI, 
Falviane Mello; 
BARBOSA, Dulce 
Aparecida, 2017 

Londrina, PR 2013-2015 --- 0,417 em 
2013 
 

--- 

GONÇALVES E 
SILVA, Helena 
Caetano et al., 
2017 

9 macrorregiões 
de saúde de SC 

2012 De 0,20-3,64  
nas 
macrorregiõe
s estudadas  

--- C/D/K 

SARACENI, 
Valéria et al., 
2017 

AM, CE, ES, RJ, 
RS e DF 

2007-2012 TABELAS 1,2 
E 3 

--- --- 

TIAGO, Zuleica 
da Silva et al., 
2017 

D. Sanit. Especial 
Indígenas, MS  

2011-2014 Tabelas 1,2,3 
e 4 

--- --- 

MACIEL, Rayane 
Bento et al., 2017 

Americana, SP 2005-2015 Fig.1/Painel 
A,B) 

--- --- 

DOMINGUES, 
Rosa Maria 
Soares Madeira 
et al., 2017 

Brasil 2011-2014 4,6 --- B 

SILVEIRA, Sarah 
de Lima Alloufa, 
2017 

Botucatu-SP 2011-2014 21 --- --- 

Legenda: A) Baixa escolaridade materna; B) Baixo nível socioeconômico; C) Tratamento inadequado ou 
ausente do parceiro; D) Falha ou ausência de assistência pré-natal; E) Cor de pele parda ou preta; F) Baixa 
idade materna; G) Moradia em zona urbana; H) Titulação materna maior que 1:8; I) Titulação RN maior que 
1:8; J) Promiscuidade sexual; K) Tratamento inadequado ou ausente da mãe; L) Mãe solteira; M) Políticas de 
prevenção inadequadas ou ausentes; N) Desconhecimento da população sobre a gravidade da doença; O) 
Mãe em atividade exclusivamente doméstica; P) RN com sinais e sintomas. 
 
Fonte: elaborado pelos autores 

 

4 DISCUSSÃO 

 

A incidência heterogênea de SC, relatada em relação às regiões e ano de término 

dos estudos, pode ser devida ao critério de seleção que incluiu trabalhos com dados 
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municipais, regionais, nacionais, agrupados ou não. 

O maior número de estudos (53%) entre 2011 e 2015 reflete o período que iniciou o 

aumento de casos de SC no país. Na América Latina e Caribe (ALC), em 2015, registrou-

se 1,7 casos por mil nascidos vivos (NV) de SC; sendo atribuído ao Brasil 85% dos casos 

estimados. O número de casos no Brasil quase dobrou entre 2010 e 2015. O MS atribuiu 

este dado a três fatores principais: maior rastreamento de sífilis, indisponibilidade de 

penicilina benzatina, e quase metade das Unidades Básicas de Saúde (UBS) não tratarem 

pacientes com sífilis encaminhando-os para atenção secundária com perda de pacientes 

no processo (PAN-AMERICAN HEALTH ORGANIZATION, 2017). 

As maiores taxas de incidência nas regiões do Centro-Oeste, Sudeste e Sul e as 

menores no Nordeste podem relacionar-se à não notificação de casos e não ao menor 

número de casos no Nordeste. Uma alta taxa de mortalidade por SC nesta região reforça 

esta hipótese. Pois sabe-se que a SC é um marcador de qualidade da assistência pré-natal 

(COUTINHO, 2010; DOMINGUES et al., 2015), uma doença evitável e curável com 

tecnologias de diagnóstico e tratamento baratas e efetivas na gestante (BRASIL, 2015). 

Quando a gestante não é tratada ou é inadequadamente tratada, pode haver morte em 40% 

dos casos de SC, e as ações de vigilância (incluindo a notificação dos casos) associam-se 

à qualidade da atenção prestada (GOMEZ et al., 2013). Estudos locais seriam necessários 

para investigar esta hipótese.  

No mundo, também se observou aumentos da prevalência da sífilis adquirida e sífilis 

na gestante e da incidência de SC. Em países europeus, onde a SC era um evento 

relativamente raro, observou-se um crescimento desse agravo nos últimos anos 

(FUREGATO et al, 2017). Nos EUA, ocorreu aumento dos casos de SC relatados ao Center 

for Disease Control and Prevention (CDC), incluindo aumento de natimortos por sífilis 

(CENTERS FOR DISEASE CONTROL AND PREVENTION, 2015). No entanto, neste 

mesmo período observamos experiências exitosas de controle da SC como em Cuba em 

2015, que foi o primeiro país a receber a validação da OMS por alcançar a dupla eliminação 

da sífilis e HIV de TMF como problemas de saúde pública.  Outros países que receberam 

a validação da OMS por eliminarem a SC, isolada ou em associação com a eliminação do 

HIV de TMF foram, em 2016, a Republica de Moldova, Belarus e Thailand; em 2017, seis 

estados e territórios Caribenhos: Anguilla, Antigua e Barbuda, Bermuda, Cayman Island, 

Montserrat, St. Christopher e Nevis; em 2018, Malásia; e, em 2019, Maldives e Srilanka 

(https://www.who.int/reproductivehealth/congenital-syphilis/WHO-validation-EMTCT/en/). 

https://www.who.int/reproductivehealth/congenital-syphilis/WHO-validation-EMTCT/en/
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Em relação aos fatores de risco para a aquisição da sífilis gestacional e congênita, 

para analisarmos o acesso e utilização dos serviços de saúde no pré-natal, é necessário 

analisarmos tanto a cobertura quanto a qualidade da assistência pré-natal no Brasil. Nesta 

revisão, há a descrição de acesso precário ao sistema de saúde e assistência pré-natal 

inadequada. Observou-se no país uma cobertura crescente da assistência ao pré-natal, 

desde os anos 1990 (VICTORA et al., 2010) no entanto, com menor acesso por mulheres 

indígenas, pretas, com menor escolaridade, com maior número de gestações e residentes 

nas regiões norte e nordeste, demonstrando as desigualdades sociais no acesso (VIELAS 

et al., 2014; DOMINGUES et al., 2015); e não acompanhado de melhorias na adequação 

da assistência prestada, demonstrada por vários  estudos (COUTINHO, 2010; 

DOMINGUES et al., 2015) e pelos números crescentes de incidência de SC em todo o país 

(BRASIL, 2015).O parceiro não tratado é uma das principais causas de falhas terapêuticas 

por reinfeções, durante a gestação (BRASIL, 2015) e um grande desafio para o controle da 

SC. 

Em relação às medidas preventivas de baixo impacto e a fatores sociais e culturais 

associados à SC, há uma estreita relação da SC com contextos de vulnerabilidade e as 

ações de prevenção demandam abordagens complexas, envolvem intervenções não 

somente de aspectos biomédicos, mas especialmente comportamentais e socioculturais 

(ARAÚJO, et al.; 2014). Sabemos que as ações curativas devem associar-se às ações 

preventivas de educação em saúde, para darem à mulher e às parcerias sexuais a 

possibilidade de conhecimento sobre a sífilis e outras IST, sobre os fatores de risco e sobre 

as formas de prevenção, o que pode gerar mudanças de comportamentos e a diminuição 

de práticas que representam risco à saúde. No entanto, as ações educativas não são 

realizadas em grande parte dos serviços (SODRÉ, 2015; MORAIS, 2016). 

Em relação aos dados demográficos maternos, vários estudos encontram 

associação da baixa idade e raça/cor negra ou parda das mulheres com o diagnóstico de 

sífilis gestacional (DOMINGUES et al., 2013; CARDOSO, 2018).  

Em relação à baixa escolaridade e baixo nível socioeconômico como fatores de risco 

para a SC, no Brasil, há uma associação direta entre educação e desigualdade de renda 

familiar per capita (MENEZES-FILHO; KIRSCHOBAUM, 2015). Além disso, diferentes 

níveis educacionais estão relacionados a diferentes hábitos de saúde, comportamentos 

reprodutivos, cidadania, oportunidades de mobilidade social, formas de participação 

política, criminalidade (MENEZES-FILHO; KIRSCHOBAUM, 2015; BRASIL, 2016). Os anos 
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de estudo também podem influenciar a forma como os problemas de saúde são percebidos 

e interferir na adequação do pré-natal e no tratamento da sífilis. A América Latina apresenta 

os mais elevados índices de desigualdade do mundo e o Brasil historicamente está entre 

os países mais desiguais da região (RAVALLION, 2014; MENEZES-FILHO; 

KIRSCHOBAUM, 2015). A proporção de pessoas afetadas pela sífilis continua elevada 

entre as populações mais pobres e marginalizadas das Américas (PAN AMERICAN 

HEALTH ORGANIZATION, 2010). Embora a sífilis não seja uma doença restrita a camadas 

populacionais mais desfavorecidas, resultados de estudos demonstram que a baixa 

escolaridade e baixa renda podem ser fatores importantes para a persistência da infecção 

na população (HILDEBRAND, 2010).  

Em relação à história reprodutiva e comportamentos de risco materno, estão sexarca 

precoce, gravidez na adolescência e “mãe solteira”. A primeira relação sexual tem iniciado 

cada vez mais precocemente e a idade de 15 anos ou menos na primeira relação sexual é 

descrita como fator associado à sífilis gestacional (MARTINS et al., 2004; LANGILLE et al., 

2010). Vários estudos relacionam a iniciação sexual precoce com um padrão de 

comportamento sexual de risco para ISTs (MARTINS et al., 2004; LANGILLE et al., 2010). 

Alguns autores classificam fatores individuais, como a situação conjugal, como um fator 

capacitante para a utilização dos serviços de pré-natal, que associa-se com o controle da 

SC (DOMINGUES, 2011) e a insuficiência sociofamiliar está entre os principais fatores ou 

determinantes de saúde da gestante (COMISSÃO NACIONAL SOBRE DETERMINANTES 

SOCIAIS DA SAÚDE, 2008). 

Em relação ao recém-nascido foram citados nesta revisão como fatores de risco para 

SC RN sintomático e VDRL do RN maior ou igual a 1:8. As alterações clínicas e a 

positividade do VDRL na criança podem se associar ao diagnóstico de SC, no entanto, 

devem sempre ser analisados de acordo com a situação clínico laboratorial da mãe e da 

classificação do tratamento materno em adequado ou inadequado. Crianças com 

manifestação clínica, alteração de líquido cefaloraquidiano ou radiológica de SC e VDRL 

reagente em qualquer titulação são definidas, em termos de notificação, como caso de SC. 

Também considera-se como caso de SC se há títulos de VDRL do RN maiores do que os 

da mãe, em pelo menos duas diluições de amostras de sangue periférico, coletadas 

simultaneamente no momento do parto (BRASIL, 2017a). No entanto, a ausência deste 

achado não exclui a possibilidade de diagnóstico de SC. Alguns estudos demonstraram que 

menos de 30% das crianças com SC têm resultado pareado do TNT maior que o materno 
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(RAWSTRON et al., 2001; MORSHED; SINGH, 2015). E nos recém-nascidos com testes 

não-reagentes, mas com suspeita epidemiológica, deve-se repetir os testes sorológicos 

após o terceiro mês pela possibilidade de positivação tardia, especialmente quando a 

infecção materna ocorre próximo ao parto (AMERICAN ACADEMY OF PEDIATRICS, 

2018). 

 

5 CONCLUSÃO 

 

O crescimento da SC é um fenômeno observado em todo o território nacional, 

devendo ser considerado nas práticas dos profissionais de saúde. Porém, tal fenômeno não 

acontece isoladamente, sendo influenciado por vários aspectos do processo saúde doença. 

Destes, enfatizamos a assistência pré-natal inadequada, baixa escolaridade materna, raça 

negra, baixo nível socioeconômico, parceiro não tratado e menor idade materna, entre 

outros. 

As taxas de incidência e mortalidade de SC no Brasil relatadas foram heterogêneas 

em função da seleção dos trabalhos, mas foi possível observar valores crescentes desses 

indicadores nos últimos anos. Poucos estudos abordaram a taxa de mortalidade, embora 

esta tenha sido crescente. Vale ressaltar a necessidade de estudos sobre a mortalidade por 

SC no Brasil, seus fatores associados e seu real impacto nas taxas de mortalidade 

neonatal, perinatal e infantil. 

O presente estudo permitiu mapear na literatura brasileira alguns dos principais 

fatores de risco relacionados ao crescimento observado da SC nos últimos anos. Ao 

analisarmos essas variáveis, demonstramos direta correlação com condições sociais, 

econômicas e educacionais das gestantes e na qualidade do atendimento pré-natal. 
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